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TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE GERADOR, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ANTONIO ROSENO DE MATOS, DO 
MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE/CE. 
1.1. Mapa contendo o item, descrição, unidade de medida, quantidade e prep médio estimado: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT UNIT RS TOTAL RS 

1 

GERADOR DE ENERGIA 180 KVA TRIFASICO DIESEL 
MONTADO, ALTERNADOR PAINEL DE CONTROLE E 
CARENAGEM/CONTAINER DE ISOLAMENTO ACUSTICO, 
REGULADOR AUTOMATICO DE TENSÃO E FREQUENCIA; 
CHAVE DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA TRIFASICA, FASE 
NEUTRO. NAS TENSÕES NOMINAIS DE 127V, 220V E 280V -60 
HZ. PAINEL DE CONTROLE COM FAC1L VISUALIZAÇÃO DOS 
COMANDOS (VOLTIMETRO, AMPERIMETRO, 
FREQUENCIMETRO, TEFtMOMETRO, CONTADOR DE HORAS E 
ETC), NOS MOMENTOS DE CHECAGEM PELA PRODUÇÃO E/OU 
FISCALIZAÇÃO, BLINDAGEM DE RUIDO DE ATE 70 DECIBEIS 
NA DISTANCIA DE 4 METROS. 

MÊS 12 21.766,67 261.200,04 

1.2. 0 objeto da contratação, se enquadra como serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade estão objetivamente definidos em conformidade com art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n° 
14.133/2021, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser claramente definidos por meio de 
especificações usuais de mercado. A Locação visa atender as necessidades corriqueiras do Hospital Municipal 
junto a Secretaria da Saúde e Saneamento município de Antonina do Norte/CE. 
1.3 — A locação de gerador para atender as necessidades do Hospital Municipal Antonio Roseno de Matos, no 
município de Antonina do Norte/CE, se faz necessária devido A importância de garantir o fornecimento 
continuo de energia elétrica para o pleno funcionamento dos equipamentos médicos e a manutenção das 
condições adequadas de atendimento aos pacientes. Em situações de falta de energia elétrica, a utilização de 
um gerador se torna essencial para evitar possíveis prejuízos à saúde dos pacientes e garantir a segurança e 
eficácia dos procedimentos médicos realizados no hospital. Além disso, a contratação da locação de gerador 
se justifica pela necessidade de assegurar a continuidade dos serviços prestados pelo Hospital Municipal, 
mesmo em situações de emergência ou interrupções no fornecimento de energia elétrica. A preservação da 
vida e da saúde dos pacientes atendidos na unidade hospitalar é uma prioridade, e a disponibilidade de um 
gerador de energia elétrica é fundamental para garantir a operacionalidade dos equipamentos médicos e a 
manutenção das condições adequadas de funcionamento do hospital, contribuindo para a qualidade c eficiência 
dos serviços de saúde prestados A população local. 
1.4— Justificativa do parcelamento: Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações 
atenderão ao principio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na 
aplicação deste principio, o § 10 do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade 
técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente As vantagens da redução de custos, com divisão 
do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 
Nesse caso, sugerimos a licitação por itens, onde o objeto é dividido em partes especificas, cada qual 
representando um bem de forma autônoma, visando um aumento da competitividade do certame, pois 
possibilita a participação de vários fornecedores, assim como pela particularidade dos objetos, uma vez que 
nem toda concessionária e/ou montadora, produzem ambulância. 

2- JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 
2.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo 
do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
2.1.1. 0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de peqjano porte não tem 
se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em icipios e órgãos 
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pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se 
verifique a cotação com pregos diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes; 
2.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 
diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a 
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos 
dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
2.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de pregos, assim como o transtorno de ter que se 
lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter 
suas necessidades atendidas a contento; 
2.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Antonina Norte, do 
cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no 
que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na 
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
2.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promovcr o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da 
Lei no 14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê 
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, 
ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do principio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável; 
2.1.6. 0 que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, 
é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade 
e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública," conforme é vislumbrado no artigo 110 da Lei n. 14.133/2.021. 

3- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. a fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
do Estudo Técnico Preliminar-ETP. 
3.2. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, conforme consta das 
informações básicas desse TR. 

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
4.1. A Secretaria da Saúde e Saneamento do município de Antonina do Norte/CE necessita fornecer grupos 
geradores, o objeto referido é imprescindível para suprir o problema de oscilação de energia, cujo sua falta 
poderia ocasionar severos problemas no funcionamento deste equipamento essencial para o serviço de saúde 
municipal, sobretudo, atividades hospitalares, especialmente aquelas que dependem de recursos eletrônicos 
e/ou tecnológicos, possam continuar sem interrupções devido a falhas de energia, uma vez que os serviços 
realizados no Hospital Municipal Antônio Roseno de Matos tem constantes demandas, sendo de suma 
importância para a boa prática dos serviços de saúde municipal. Diante do exposto têm-se os elementos 
necessários para compor a solução completa a ser concretizada com a aquisição desses produtos. 
4.2. Tendo em vista todos os argumentos elencados no levantamento de mercado, constante em item especifico 
do Estudo técnico Preliminar-ETP, e visando à continuidade dos serviços, o Hospital Municipal Antônio 
Roseno de Matos, no momento entende-se como formato mais adequado o apresentado pela Solução 2. 
Ressalta-se que as soluções foram apreciadas, ponderando-se os encargos de cada uma delas, assim como os 
preceitos legais implícitos. A solução escolhida atende as determinações legais mostrando-se à opção mais 
viável e econômica à instituição 
4.3. A locação de equipamentos de geradores, comprova vantajosidade e economicidade, tendo em vista que, 
o locatório se responsabiliza pela maior parte do serviço, deixa todos os aspectos operacionais para um 
especialista, que já possui todo o aparato necessário para viabilizar a operação, como descrita na solução 02, 
já na solução 01 que para aquisição do determinado item, seria necessário um investimento muito alto, uma 
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vez que precisar-se-ia de contratações correlatas, tais como manutenção e reposição de peças, aquisição de 
combustível, lubrificantes e outros. Por estes motivos, o tipo de solução a contratar é o pregão eletrônico por 
se tratar de serviços comuns. 
4.4. Os Serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
a) as contratadas deverão fornecer, diretamente, os serviços de locação de geradores, imediatamente após a 
formalização do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas 
quantidades solicitadas pelas secretarias, obedecendo todas as normas legais; 
b) o serviço sera efetuado conforme solicitação da secretaria contratante diretamente no Hospital Municipal 
Antônio Roseno de Matos; 
c) a(s) contratada(s) deverá(ão) prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de 
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto 
desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos serviços de locação de geradores, casos em que a 
contratada deverá, As suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos 
serviços; 
d) a(s) contratada(s) deverão emitir e encaminhar A. contratante, a nota fiscal dos serviços realizados no período 
anterior, na qual deverá constar as quantidades, a descrição dos serviços, quantidade, os valores unitários e 
totais deduzidos expressos em reais; e 
e) os serviços deverão ser realizados conforme necessidade e está disponível 07 (sete) dias por semana, 24 
(vinte e quatro) horas por dia, em local designado pela secretaria contratante. 

5- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS 
E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIAVEIS, ADOTADOS NO 
PROCEDIMENTO: 
5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
5.1.1. A Contratada deverá adotar práticas de SUSTENTABILIDADE na execução dos fornecimentos, 
conforme prevê as Normas Municipais, Estaduais e Federais, naquilo que couber. 
5.1.2. Cumprir as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos; 
5.1.3. Cumprir diretrizes relativas A gestão integrada e ao gerenciamento de residuos sólidos, obedecendo aos 
parâmetros estabelecidos pela Lei n° 12.305/10 e Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, Leis Estaduais e Leis 
Municipais, quando for o caso, no que couber; 
5.2. Considerando-se a sua classificação - Locação de Grupos Geradores de Energia elétrica, alguns requisitos 
mínimos devem ser atendidos: 
a) Os serviços deverão ser prestados conforme designações e características especificadas no Termo de 
Referencia, em seus anexos e em contrato. 
b) Todas as dimensões e características dos geradores a ser locados foram definidas de acordo com a 
capacidade necessária e dimensões de forma a otimizar o espaço fisico disponível e facilitar as atividades 
desenvolvidas. 
c) Manutenção e Assistência Técnica: Inclusão de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, 
com disponibilidade de assistência técnica e reposição de peças. 
d) Quadro de Transferência Automática: Deve ser fornecido e instalado um sistema de transferência 
automática para cada gerador, garantindo a comutação imediata para o gerador em caso de falha de energia. 
e) Ser eletricamente compatível com as instalações existentes, inclusive do ponto de vista de tensão e potência. 
f) Os geradores devem ser instalados em locais apropriados dentro do Hospital Municipal Antônio Roseno de 
Matos, considerando aspectos de segurança, ventilação e acesso para manutenção. 
g) 0 locador deverá fornecer os cabos elétricos necessários para instalação dos equipamentos, além de toda 
logística associada para instalação, testes e desinstalação. 
h) as contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto 
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 
i) nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou in etamente no fornecimento 
dos bens; 
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j) a proposta das contratadas deverão ser redigidas em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, 
para fins de pagamento; 
k) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, dimensões, composições, 
tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a contratada; 
1) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação; 
m) declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 
n) sera exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a 
fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
o) serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
p) no caso especifico dessa Locação de Grupos Geradores de Energia elétrica, devem obedecer ao Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) estabelece requisitos de segurança e qualidade 
para garantir que atendam a padrões mínimos exigidos. Portanto, o objeto desta contratação deve estar 
devidamente regulamentado e certificado por este órgão; 
q) a contratada deverá obedecer as Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR) publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tratam a respeito dos materiais de expediente/escritório/didático; 
r) a contratação deverá se dar através de pregão eletrônico, pois os bens classificados como comuns possuem 
padrões de qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais no mercado; 
s) a contratação sera por 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021; 
t) indicação de marcas ou modelos (artigo 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): na presente contratação não 
serão admitidas a indicação de marcas, características ou modelos. 
5.3. Em síntese, as contratadas deverão obedecer is regras estabelecidas no edital de licitação, termo de 
referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos complementares, conforme o caso. 
5.4. SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação. 
5.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei n" 14.133. de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários 
ou mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa contratação não despende grandes vultos. 

6- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
6.1. 0 objeto deverá ser entregue em até 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviços, em perfeitas 
condições de funcionamento, conforme necessidade da administração após a assinatura do Termo de Contrato, 
sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência; 
6.2. A contratada deverá realizar a instalação dos geradores de energia em local estabelecido Pela Secretaria 
de Saúde e Saneamento; 
6.3. A contratada deve realizar a manutenção preventiva conforme manual do fabricante e corretiva em caso 
de problemas em seu funcionamento em até 24 (vinte e quatro) horas após ter sido informada; 
6.4. A locação terá seu inicio mediante mobilização do equipamento na base da contratante e terá seu término 
mediante informação oficializada a contratada para que a mesma prossiga com desmobilização e retirada de 
seu equipamento; 
6.5. 0 combustível necessário ao funcionamento do gerador ficará a cargo da contratada; 
6.6. 0 objeto será executado de acordo com as características, especificações e condições estabelecidas no 
respectivo documento; 
6.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta 
especificação, bem como a respeito da qualidade do equipamento, casos em que a contratada deverá, as suas 
expensas, realizar correções; 
6.8. A contratada deverá emitir e encaminhar A. contratante nota fiscal dos serviços presta os, das quais deverão 
constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos os descontos conc ido-, expressos em reais. A 
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Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Antonina do Norte/CE — 
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de acordo com o CNPJ informado na Ordem de 
Compras/Serviços. 
6.8.1. 0 pagamento fica condicionado, A satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da 
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
6.8.2. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa da União, emitidas pela 
Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de Certificado 
de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
6.9. Os serviços executados em desacordo com o estipulado no Termo de Contrato serão rejeitados, parcial ou 
totalmente, conforme o caso, correndo expensas da Contratada, quaisquer custos incidentes a este fato. 

7- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
7.1. Não sera admitido o fornecimento de produtos/serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse da 
Ordem de Compra/Serviço, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e devidamente 
acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal). 
7.1.1. Os produtos/serviços fornecidos devem corresponder As especificações e quantitativos constantes da 
Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 
7.2. De posse dos documentos que devem acompanhar a execução do serviço, objeto da licitação, serão os 
mesmos recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão 
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da qualidade, da 
quantidade, dos prazos, dos pregos e de outros dados pertinentes. 
7.2.1. Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão responsável, 
verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e 
anexos; 
7.2.2. Aprovando o serviço executado, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão responsável, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá o objeto, em caráter 
definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, 
entretanto, retificá-lo nos itens necessários; 
7.2.3. Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável, fixará aos 
fornecedores o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para promoverem as correções necessárias, sob pena do gás 
ser rejeitado e devolvido, no estado em que se encontrar; 
7.2.4. Na hipótese de irregularidades em relação ao serviço prestado, a Administração somente os receberá em 
caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelos fornecedores e após a 
reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão 
responsável. 

8- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
8.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples 
apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser real' ad por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para es m. 

RUA JOÃO BATISTA ARRAIS, N° 08— BAIRRO CENTRO — ANTONINA DO RTE — CEARA — CNPJ: 
07.594.50010001-48. 



a, .., PREFEITURA DE ANTONINA DO NORTHE 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

FAG  1/5 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE-C 

COVINA* MUNICIPAL 

8.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente;- o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. Fiscalização: 
8.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, dc 2021, artiao 117. caput); 

8.6.2. A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverá anotar em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas conetivas por parte da contratada; 

8.6.3. A fiscalização sera exercida no interesse do Município de Antonina do Norte/CE, e não exclui nem reduz 

a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 

8.7. Caberá a fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 

8.7.1. Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 100 do Anexo VI- Decreto Municipal 

n°01/2024 de 02 de janeiro de 2024): 
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais 

irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos A. contratada; 

II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 

III - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 

IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 

V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com 

o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
VI- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes 

a sua prestação; 
VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos 

ou serviços fornecidos pela contratada; 
VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuizo das penalidades 

aplicáveis; 
IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente a fiscalização 

do contrato; 
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços; 
XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer a contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a ciência; 

XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da Administração ou 

de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus prepostos. § 

1° Em contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal 

de contrato, adicionalmente aquelas listadas no caput deste artigo: I - Prestar informações sobre a qualidade 

dos serviços; II - Atestar a frequência dos terceirizados. § 2° Em contratos relacionados a obras e serviços de 

engenharia, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente aquelas listadas no caput, deste artigo: I - 

Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela contratada, desenhos, 

memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornece ao gestor informações e 

instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; II - Verificar e aprovar a adequação de materiais, 

equipamentos e serviços, quando solicitada pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre 

os componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos no instrument contratual; III - Exigir da 

contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras — RDO, quando con o assim o previr, bem como 

apor ao documento as observações que julgar necessárias e eventuais m tcações a contratada. § 32 A 
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utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 
dos serviços; § 42 A avaliação a que se refere o § 32, deste artigo, poderá ser realizada diária, semanal ou 
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços; § 52 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
fiscal de contrato deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam 
necessárias; 
§ 62 Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções A contratada de acordo com as regras previstas no 
ato convocatório. 
8.8. Gestor do Contrato (Artigo 8° do Anexo VI do Decreto Municipal n°01/2024 de 02 de janeiro de 2024): 
I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabilidade; 
II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas A execução do contrato; 
III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 
IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado A gestão do contrato; 
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do 
contrato; 
VIII - Solicitar A contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por 
comportamento inadequado A função, seja por insuficiência de desempenho; 
IX - Determinar formalmente A contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo 
para correção, sob pena de sanção; 
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos 
contratuais, observada a legislação pertinente; 
XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com suas 
competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as 
devidas observações e glosas, se for o caso; 
XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, 
total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos 
termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e 
controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas e a observância do principio da eficiência; 
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência 
necessária; 
XVIII - Notificar formalmente A contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no 
contrato; 
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos; 
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes A gestão do contrato que não se 
enquadram no inciso anterior. § 3.9- Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 
I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como dos 
documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxilio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a carga horária 
estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para :s. categoria; 
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acor com as atribuições previstas em 
contrato; RUA JOAO BATISTA ARRAIS, N° 08 - BAIRRO CENTRO - ANT.! 'ADO NORTE - CEARA - CNPJ: 07.594.500/0001-48. 
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c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade fisica do trabalhador, especialmente o 
uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 
d) 0 grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 
e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a contratada, para 
compensação ou para eventual pagamento mediante autorização excepcional da autoridade competente, 
observadas as regras previstas em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação 
vigente e em consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso As dependências da Administração e a sistemas necessários 
A execução de suas atribuições As unidades competentes; 
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame dos documentos 
de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela contratada; 
h) disponibilizar indicadores estatisticos para elaboração de estimativas para planilhamento de preços, tais 
como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. artigo 92 A análise e o ateste de 
conformidade descritos no inciso 1, do § 12, do artigo 72, deste Anexo, quando referentes aos documentos 
comprobatórios arrolados no artigo 57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. § 12 
Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de modo que, sempre que 
possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por 
empregado contratado; § 2° 0 gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a 
amostra aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a que se 
refere o caput deste artigo. 

9- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
Recebimento 
9.1. 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 01/2024 de 02 de janeiro de 2024. 
9.1.1. Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços contratados, 
bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de 
referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de 
recebimento provisório. 
9.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
9.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
9.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do artigo 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-se A empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise previa 
A liquidação de despesa, não sera computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pek solidez e pela segurança 
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do con to. 

Liquidação 
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9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7°, §30 da 
Instrução Normativa SEGES/ME ri° 77/2022. 
9.8.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido A metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do artigo 75 da Lei n°14.133. de 2021. 
9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
9.9.1. 0 prazo de validade; 
9.9.2. A data da emissão; 
9.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante. 
9.9.4. 0 período respectivo de execução do contrato. 
9.9.5. 0 valor a pagar; e 
9.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem emus ao contratante. 
9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada 
no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for possível de 
verificar mediante apresentação de documentação fisica ou por e-mail por parte da contratada; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 
26 de abril de 2018). 
9.13. Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A inadimplência do contratado, bem 
como quanto A existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.14.1. A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação fisica ou por e-mail por parte 
da contratada; 
9.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF ou ao Município. 

10- PRAZO DE PAGAMENTO: 
10.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, nos termos do artigo 
59 do Decreto Municipal n°01/2024 de 02 de janeiro de 2024. 
10.2. Forma de pagamento: 
10.2.1. 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
10.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.2.2. 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no 
artigo 141 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n° ql/2024j1é 02 de janeiro de 2024. 
10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista tkh leg ação aplicável. 
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10.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
10.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, dc 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 
11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
11.1.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
11.2. Forma de fornecimento: 
11.2.1. 0 fornecimento do objeto sera integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no 
documento de aquisição enviado a contratada. 

12- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 
12.1 Habilitação jurídica. 
12.1.1. NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 
12.1.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicilio sede do 
licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
12.1.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão 
estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituidos, 
preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
12.1.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR AU-5ES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de 
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
12.1.6. NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971. 
12.1.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br. 
12.1.8. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 
12.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
12.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 
12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
12.2.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFli n° 1.7 , de 2 de outubro de 2014; 
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12.2.4. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei: 
12.2.5. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
12.2.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através de 
Certificado de Regularidade (CRF); 
12.2.7. Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de P de maio de 1943, conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 
12.3. Qualificação Econômico-Financeira. 
12.3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica —Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
12.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exercícios sociais/fiscais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de 
assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
12.3.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei if. 6.404/76: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar cm que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
12.3.4. Entende-se que a expressão - na forma da lei" constante no item 13.3.3, no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 
12.3.5. As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
12.3.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma 
da lei. 
12.3.7. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.3.6 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o artigo 2" do Decreto 1sP 
9.555, de 6 de novembro de 2018). 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser feita 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, instituído pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1° do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018). 

12.3.8. As copias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
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12.3.9. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e RFB 
n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, verificar 
o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência dc apresentação do Balanço Patrimonial do 
Ultimo exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, 
bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campelo. 
12.3.10. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação fmanceira, será 
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), 
maior que ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG =  Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC =  Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

12.3.10.1. Justificativa da exigência dos indices financeiros (Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI Súmula 289 I 
Relator: José Mucio Monteiro): 
a) indice de Liquidez Geral (1LG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos 
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período; 
b) indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos 
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para guitar as obrigações a curto prazo, caso fosse 
preciso; 
c) 0 índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três 
indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação 
financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o 
resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas ha exceções. 
- Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade destas 
fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz necessário ante a comprovação da 
capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível 
futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões 
de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, 
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-
Segunda Câmara-TCU I Relator: Augusto Sherman. 
12.4. Qualificação Técnica. 
12.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme Termo de Referência, 
expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando que forneceu, 
satisfatoriamente, o objeto do edital ou outro semelhante, bem como prova e atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serão considerados vaf os os atestados com timbre da 
entidade expedidora e com identificação do nome completo do emit ate 0 atestado deverá ser datado 
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assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informações sujeitas 
conferência pelo Agente de Contratação-Pregoeiro ou quem este indicar. 

12.4.1.1. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 12.4.1, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao qual o atestado 
faz vinculação. 
12.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
12.4.3. 0 fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

13- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
13.1. 0 custo total estimado da contratação é de R$ 261.200,04 (duzentos e sessenta e um mil duzentos reais 
e quatro centavos). 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT UNIT RS TOTAL RS 

1 

GERADOR DE ENERGIA 180 KVA TRIFASICO DIESEL 
MONTADO, ALTERNADOR PANEL DE CONTROLE E 
CARENAGEM/CONTAINER DE ISOLAMENTO ACUSTICO, 
REGULADOR AUTOMATIC° DE TENSÃO E FREQUENCIA; 
CHAVE DE DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA TRIFASICA, FASE 
NEUTRO, NAS TENSÕES NOMINAIS DE 127V, 220V E 280V -60 
HZ, PAINEL DE CONTROLE COM FACIL VISUALIZAÇÃO DOS 
COMANDOS (VOLTIMETRO, AMPERIMETRO, 
FREQUENCIMETRO, TERMOMETRO. CONTADOR DE HORAS E 
ETC), NOS MOMENTOS DE CHECAGEM PELA PRODUÇÃO E/OU 
FISCALIZAÇÃO. BLINDAGEM DE RUIDO DE ATÉ 70 DECIBEIS 
NA DISTANCIA DE 4 METROS. 

1%/ItS 12 21.766,67 261.200,04 

14- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
14.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
14.2 A contratação sera atendida pela(s) seguinte(s) Dotação(des) orçamentária(s): 10 302 0634 2.065 — 
Gerenciamento e Manutenção do Hospital Municipal. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros serv. de 
terc. pessoa jurídica. 
14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ANEXO I — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

RESPONSÁVEIS: 

Antonina do Norte/CE, 05 de agosto de 2024. 

Rafael Mendes 
Demandante da Secretaria da Saúde e Saneamento 

PORTARIA N° 009/2024. 
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AUXILIADO POR: 
7 

Q-k.1.0521\  
GISELLY SAMPAIO MOTA 

Presidente da Equipe de Planejamento da Contratação 
Portaria 06/2024 

/ PAULO SILVEIRA DA MOTA 
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

Portaria 06/2024 

Nctrtic Socüroa 
MARIA SOCORRO DA SILVA 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 
Portaria 06/2024 

APROVADO POR: 

Cicero Lea 
Ordenador de Despesas da Sec 

e Oliveira 
'a da Saúde e Saneamento 
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